PARECER Nº 1449, DE 2019

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 975, DE 2017

De autoria dos Deputados Ana do Carmo, Leci Brandão, Márcia Lia e Carlos Bezerra, o projeto em tela pretende instituir a “Política Estadual para a População Migrante”, a ser implementada de forma transversal às políticas e serviços públicos, sob articulação da Secretaria Estadual da Justiça e da Defesa da Cidadania do Estado”. 

Nos termos do regimento interno desta Casa Legislativa, a presente proposição esteve em pauta entre os dias 24 e 30/10/17, nas sessões 156ª a 160ª, não recebendo quaisquer emendas ou substitutivos.

Remetida a propositura à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado como Relator o Deputado Marcos Zerbini, que se manifestou de forma contrária à aprovação do projeto (fls. 10/11).

Contudo, o Deputado José Zico Prado emanou parecer em separado, favorável à propositura, que fora aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 12/13). 

Por tal motivo, a presente proposição foi remetida à Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, na qual foi designada como Relatora a Deputada Érica Malunguinho, que opinou favoravelmente à aprovação do Projeto. 

Entretanto, o referido parecer foi rejeitado na reunião da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, ocorrida em 22/10/2019, razão pela qual me compete redigir o voto vencedor.

De fato, apesar dos argumentos favoráveis à aprovação do Projeto, colacionados pelos seus Autores e pela Relatora, discordamos das razões apresentadas. 

Isso porque a matéria tratada na proposição já encontra guarida em tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário e, sobretudo, na Lei de Migração (Lei n.º 13.445/17).

Note-se que a política migratória brasileira é regida por vinte e dois princípios, previstos no art. 3º, da Lei n.º 13.445/17 e que muitos destes princípios coincidem com os dispostos no art. 3º da propositura sob análise, sendo a Lei Federal ainda mais abrangente. 

O mesmo se aplica, por exemplo, ao inciso IX, do art. 3º do Projeto de Lei e ao inciso I, do art. 3º da Lei de Migração, que conferem igualdade de tratamento e de oportunidade ao migrante e a seus familiares.

Não diferente é a garantia de acesso aos serviços públicos de saúde e de assistência social, o diálogo na formulação de políticas migratórias, o direito à educação e outros direitos já previstos na mencionada Lei Federal.

Em suma, a aprovação do Projeto de Lei sob análise em nada – ou em muito pouco – inovaria no que tange às políticas para a população migrante.

Ante todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 975/2017.

a) Douglas Garcia – Relator
Aprovado o voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do §3º, do artigo 56, do Regimento Interno e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 29/10/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Altair Moraes (favorável ao projeto) – Gil Diniz – Erica Malunguinho (favorável ao projeto) – Douglas Garcia – Márcia Lia – Delegado Olim – Adriana Borgo – Dra. Damaris Moura – Arthur do Val – Beth Sahão 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria das nobres Deputadas Ana do Carmo, Lecy Brandão, Márcia Lia e do nobre Deputado Carlos Bezerra, o projeto em epígrafe pretende instituir política estadual para a população migrante, com objetivo de promover: (i) o acesso aos direitos sociais e serviços públicos para a população migrante do estado de São Paulo; (ii) o respeito à diversidade e a interculturalidade; (iii) prevenir violações de direitos; e (iv) fomentar a participação social e desenvolver ações coordenadas com a sociedade civil para a população migrante. A população migrante é descrita no artigo 1•, § único do projeto de lei como sendo as pessoas que transferem seu local de residência habitual para outro país.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno, a proposição não recebeu emendas e ou substitutivos, nos dias correspondentes às 156ª a 160ª Sessões Ordinárias ( de 24 a 30/10/17).

Em prosseguimento ao processo legislativo, foi distribuída a Comissão de Constituição, Justiça e Redação- CCJR-. O Relator, Deputado Marcos Zerbini, designado por este órgão técnico, votou contrariamente ao acolhimento da proposição, sob argumento de vício de constitucionalidade e legalidade, a despeito da riqueza de seus propósitos. 

Houve voto em separado do Deputado José Zico Prado, convertido em Parecer, nos termos do § 5º do artigo 56 do Regimento Interno, favorável à proposição. 

É o relatório. Passo a exarar os motivos do voto presente.

Inicio por lembrar que, no plano federal, a Lei 13.345, de 24 de maio de 2017, dispõe sobre a política da migração e representou um importante avanço ao prever um paradigma humanista para a migração, garantido aos migrantes os direitos sociais básicos. É uma política também de integração dos migrantes à sociedade brasileira, uma vez que estende o acesso às políticas públicas sistemáticas garantidos pelo estado democrático brasileiro à essa parcela da população. No plano municipal, está vigente a Lei 16.478, de 08 de julho de 2016, que instituiu a Política Municipal para a População Migrante a ser implementada de forma transversal às políticas e serviços públicos do Município de São Paulo. A preocupação do legislativo - tanto federal, quanto municipal - demonstram a importância da questão em tela.

A temática é essencial para o Estado de São Paulo, que atualmente, é a segunda principal porta de entrada de refugiados no país, de acordo com dados do Comitê Nacional para os Refugiados (Conare), do Ministério da Justiça, tendo como base dados do ano de 2017, divulgados em 2018. Ademais, ressaltando a importância do tema para nosso estado, de acordo com dados da Secretaria de Educação, o número de alunos estrangeiros matriculados na rede estadual de ensino de São Paulo cresceu 18% neste ano. Em 2019, foram 11.905 matrículas, contra 10.034 em 2018. Dito isso, é importante que o Estado de São Paulo legisle sobre o tema. 

O projeto de lei em questão traz uma abordagem humanista aos migrantes, tendo como base a dignidade da pessoa humana, independentemente de sua nacionalidade, fundamento de políticas relacionadas à preservação da dignidade da pessoa humana, independentemente de sua nacionalidade. Sua matéria possui caráter imprescindível para manutenção de direitos e garantias fundamentais de todos que se encontram no Estado de São Paulo.

Pelas razões expostas, quanto aos aspectos que nos compete opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 975, de 2017. 

a) Erica Malunguinho
Rejeitado o voto da relatora, Deputada Erica Malunguinho.

Designo o Deputado Douglas Garcia para redigir o vencedor contrário.

Sala das Comissões, em 22/10/2019.

a) Beth Sahão – Presidente

Delegado Olim (contrário) – Arthur do Val (contrário) – Gil Diniz (contrário) – Douglas Garcia (contrário) – Dra. Damaris Moura (contrário) – Beth Sahão – Monica da Bancada Ativista – Márcia Lia – Altair Moraes 

